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Esta comunicação visa realizar um exercício sobre história comparada pois acreditamos ser esta uma das mais ricas aberturas que a integração regional possibilitou. Pensamos que a história comparada apresenta possibilidades de ser desenvolvida nos dias atuais, visto que a historiografia recentemente produzida tem revelado crescimento qualitativo, principalmente devido à profissionalização do historiador e aos inúmeros estudos monográficos que vêm sendo realizados, os quais aliam a análise das fontes ao suporte teórico adequado.

Escolhemos focalizar um tema da história agrária, especialidade que tem apresentado um desenvolvimento apreciável nas últimas décadas na Argentina e, mais recentemente, no Rio Grande do Sul. Sendo assim, há uma produção historiográfica argentina que inspira a sul-riograndense, principalmente no que diz respeito a formas de abordagens teórico-metodológica e temáticas novas.

Alertando para o fato que entendemos a história comparada não apenas como a descrição de histórias paralelas, vamos, nos dois primeiros segmentos, nos deter nos processos individuais de Buenos Aires e Rio Grande do Sul para, no terceiro, estabelecermos as relações e as comparações que nos levarão ao objetivo de nossa comunicação.

1. O caso da província de Buenos Aires

O esgotamento dos rebanhos de gado cimarron na campanha platina propiciou o incremento das estâncias naquele território, principalmente a partir da segunda metade do século XVIII. Devido ao surgimento destas unidades de produção dedicadas à criação e à reprodução de gado, ocorreu uma gradual valorização da terra e, consequentemente, com a posse e a propriedade da mesma. Este processo iniciou-se de forma lenta, baseando-se na iniciativa de particulares e intensificou-se após 1820,quando o grupo ligado aos interesses da pecuária já ganhara projeção política e pode utilizar a estrutura governamental para alcançar melhor e mais rapidamente seus objetivos. 

Observando alguns processos judiciais correspondentes ao final do período colonial, verificamos que, do último quartel do século XVIII até a independência, as questões referentes ao uso, posse e propriedade da terra eram as predominantes
. A maioria dos processos dizia respeito a questões relativas à “denúncia de terras” consideradas realengas, e eram de autoria de moradores da campanha que desejavam explorá-las ou até já nelas haviam-se assentado.

A denúncia de terras foi um dos expedientes mais utilizados porque a compra de terras era dificultada tanto pela política de privilégios, quanto pela lenta e custosa tramitação imposta pela burocracia
.

Os problemas referentes à posse da terra tenderam a se agravar quando, a partir de 1810, a carne bovina passou a ter também um valor comercial exportador, com o surgimento dos saladeiros. O aumento das exportações de couros durante as duas primeiras décadas do século XIX , gerando um excedente de carne que não era consumido internamente, e a expansão da escravidão nos países que utilizavam esta mão de obra, ampliaram as potencialidades da pecuária platina. 

A transformação da província em uma região produtora e exportadora de produtos derivados da pecuária fez com que a sua prosperidade, entretanto, passasse a ser ameaçada caso alguns problemas não fossem resolvidos. Dentre estes, dois estavam diretamente relacionados à terra. Por um lado, havia a indefinição quanto a sua propriedade e como ela poderia ser explorada; por outro, ela começava a se tornar escassa, ou seja, o território da província era pequeno para viabilizar a expansão que a produção pecuária e o momento econômico exigiam.

Aumentar o território da província e, com isso, o número de terras públicas e intensificar o processo de privatização da terra foram as respostas que a província deu a esse desafio.
1.1.
A expansão da linha da fronteira

Dentre as medidas governamentais que propiciaram o processo de privatização da terra, merece especial atenção aquela que, através do uso da força do Estado, expandiu o território da província, garantindo a expansão da pecuária e a transformação da estrutura econômico-social da província. Assim, durante o governo de Martin Rodrigues (1821-1824), o território de Buenos Aires se estendeu ao sul e ao oeste, desde as costas do Prata e do litoral marítimo até onde permitiu a resistência das tribos dos nativos. Em 1823, a área da província ultrapassou consideravelmente a linha do rio Salado, chegando, ao sul, até Tandil.

A ocupação de terras ao sul da Província ocorreu pois tinha a possibilidade de ocupar os campos que se situavam ao sul do Salado, em território ocupado pelas tribos dos “salvajes”.

Assim, enquanto que as províncias de Santa Fé, Entre Rios e Corrientes tinham seus territórios delimitados e com poucas chances de expansão para o interior, Buenos Aires soube reverter a um dado positivo aquilo que, até aquele momento, era considerado como problema, ou seja, a sua localização de região fronteiriça com o território indígena. A possibilidade de ocupação deste espaço, aliado a uma ação racional e agressiva por parte dos portenhos, tornou-se o elemento básico para a expansão econômica da província e sua posterior hegemonia sobre as demais.

Por ocasião da independência, o rio Salado se constituía na principal linha divisória entre as terras povoadas pelos habitantes da campanha buenairense e o território considerado dos indígenas. A zona onde se desenvolvia a pecuária ocupara as terras que ficavam ao norte daquele rio. Também era ali que se  encontravam as rotas de comércio que ligavam a capital às províncias do interior, possibilitando, assim, que o homem rural participasse da economia de mercado, vendendo o couro que extraía dos animais e comprando os produtos manufaturados que chegavam do exterior e eram conduzidos ao mercado interno.

Com a expansão da pecuária, a pressão começou a se fazer no sentido de ampliar a fronteira e ocupar as terras que ficavam ao sul do rio Salado as quais possibilitariam o incremento das estâncias como unidades de produção. Neste sentido, quando a pecuária passou a ser a alternativa econômica para a crise que atravessava a província de Buenos Aires e gradativamente os recursos do Estado passaram a depender em boa parte das exportações oriundas dos produtos do setor, o governo e os pecuaristas se interessaram em garantir a segurança e a ocupação das terras próximas à fronteira.

Frente ao estímulo da ampliação da campanha portenha, fundaram Dolores em 1817. Começava, assim, um alargamento da área colonizada até o sul de Buenos Aires, que prosseguiu intensamente na década seguinte e se consolidou com a expedição ao deserto de Juan Manuel de Rosas em 1833.

Até 1820, era muito grande a extensão das terras públicas e havia grandes vazios na zona da fronteira, o que dificultava a delimitação do território sul da província e provocava instabilidade e insegurança. Fazia-se necessário, pois, ocupar os espaços e manter os indígenas fora dos limites da mesma.

Sendo assim, ainda durante o governo nacional, o Congresso autorizou a distribuição de campos a militares que participaram das guerras de independência ou a novos povoadores que as quiseram colonizar e, com isso, evitou as investidas periódicas dos indígenas às terras da província. 

Segundo as regras prescritas pelo Congresso, na época, a doação de terrenos baldios deveria ser feita sob o compromisso dos novos proprietários de medi-los e povoá-los até quatro meses após o seu recebimento.

Esta medida incentivou a colonização de terras por gente simples, sem capital, pois previa um auxílio governamental aos novos proprietários em termos de recursos, de milícias para os proteger das investidas dos índios e de isenção de impostos. Entretanto, ao mesmo tempo que o surgimento de pequenas propriedades era favorecido nas distantes e perigosas fronteiras, surgiam outras, de maior porte, envolvendo maiores recursos, capitais e, portanto, possibilitando uma produção mais significativa.

Um exemplo destas novas propriedades que se formavam podemos subtrair dos relatos de Alfredo Montoya sobre a aplicação que a sociedade Dorrego, Rosas e Terrero fez dos lucros obtidos durante os primeiros vinte meses de atividade do saladeiro de carnes que possuía em Quilmes. Segundo o autor, a sociedade adquiriu, em julho de 1817, duas estâncias de três léguas de frente por três  de fundos, situadas na costa do Salado, na jurisdição de Guardia del Monte, pagando $ 16.000, sendo que uma das estâncias foi transferida com quatro escravos, currais, ranchos e todos os animais, que consistiam em 3.600 vacuns de distintas idades, 200 mulas, 150 cavalos e 100 potros e éguas
.

Porém, essa política de privatização das terras públicas, acompanhada pela expansão da linha da fronteira, não fez com que se invertesse a situação predominante até aquele momento na província.

Observando os números referentes ao total de recursos financeiros alcançados durante esta primeira década da vida independente e comparando-os com os valores referentes ao item venda e renda de propriedades do Estado, podemos constatar que a propriedade privada se expandia em ritmo lento até aquele momento e que, quando o fez, foi aproveitando-se mais do mecanismo de distribuição gratuita de terras públicas do que através de um processo de compra e venda
.

Valor e fonte dos recursos financeiros do Estado (1810 –1820)

1811 –1815     1816 – 1819

Total de renda e criação de recursos financeiros             13.797.158     11.149.232

            Venda e renda de propriedades do Estado                     129.969.3              41.609

Convém destacar, entretanto, que as terras públicas que foram doadas ou vendidas nem sempre se encontravam desocupadas. Muitas vezes já serviam de assentamento a uma série de famílias pobres, como se pode verificar através de alguns registros de compra de terrenos
 cujos proprietários mencionavam a presença anterior, em suas terras, de alguns ranchos com teto de palha e paredes de “quincha”, cujos moradores possuíam bens muito simples, como torrões de açúcar, erva, sombreros, objetos de cozinha, etc.

Buscando ampliar o território de Buenos Aires, o governo que se instalou na província após a derrota de Cepeda promoveu um amplo e rápido avanço para além da linha do Salado. Após uma bem sucedida expedição militar, que conquistou terras ao sul, ele iniciou um processo de povoamento e organização da Nova Fronteira, sendo que, em 1825, fundou vários fortes militares desde Santa Fé até o Atlântico, que tinham por finalidade assegurar uma paz relativa entre os pecuaristas que se instalavam na região e os grupos indígenas que dali eram expulsos.

Entretanto, a política externa de Rivadávia, ao buscar recuperar para as Províncias Unidas o território da antiga Banda Oriental, fez com que Buenos Aires entrasse em guerra contra o Brasil em 1826. A partir deste conflito, o aparato militar da fronteira foi desmobilizado e o governo se descuidou da segurança rural. Sentindo-se, então, ameaçados na preservação de seus bens econômicos, os pecuaristas passaram a não apoiar o projeto político de Rivadávia, inclusive o de elaborar e fazer vigorar uma nova Constituição unitária para as províncias. A falta de segurança na zona da fronteira ao sul do rio Salado e o recrudescimento das invasões das tribos indígenas fez, inclusive, com que Rosas se posicionasse contra o governo central e, na segunda metade do ano de 1826, se filiasse ao partido federal. Sobre a insegurança que passou a ameaçar a vida nas terras da fronteira, ele afirmou:

“Entraram os índios pelo sul, dispersaram nossas poucas forças, fizeram uma terrível mortandade de homens por todo o campo que pisaram e levaram quantos cativos e gados que quiseram levar. Ofereci-me ao governo, para sair ao seu alcance com gente armada e batê-los (...) porém, minha oferta não foi considerada”
.

A retirada de apoio dos pecuaristas e a crise financeira gerada pela continuidade da guerra contra o Brasil provocaram  a demissão de Rivadávia e a ascensão ao poder, novamente, dos partidários do federalismo.

Logo após a eleição de Dorrego, em 1827, este nomeou Juan Manuel de Rosas como Comandante Geral das Milícias da Campanha da Província de Buenos Aires, dando-lhe uma tripla missão: conseguir e preservar a paz com os índios, preparar um plano para expandir a fronteira e estabelecer uma colônia em Bahia Blanca. Em 1828, Rosas chefiou a campanha militar que estendeu a fronteira para além de Volcán e Tandil., instalando uma linha de novos fortes: Junín, 25 de Mayo e Bahia Blanca, este último atuando como porto que ligava por mar, diretamente,  Buenos Aires com as novas terras conquistadas pela província. A fim de organizar e abastecer sua milícia de campanha para esta missão, Rosas contou com o auxílio de outros estancieiros, compondo com eles um grupo social que utilizava a ocupação de novos espaços como instrumento para avançar no processo de acumulação de capitais, indispensável para a sua dominação.

A necessidade de buscar novas terras e de dar segurança para a expansão da pecuária foram justificadas por Rosas, quando escreveu: 

“É chegada a ocasião de garantir a proteção de suas propriedades e de pessoas satisfatoriamente e também a de as convencer praticamente que se apresentaram para o êxito de uma empresa vantajosa e que assegura os ganhos por que justamente têm suspirado por muitos anos”
.

Durante esse período, Rosas ganhou prestígio entre os proprietários rurais, popularidade entre os gaúchos e amigos entre os índios. Em relação à estes, costumava atraí-los com presentes e boa hospitalidade. Permitia que realizassem comércio nas “pulperias” e até oferecia emprego para alguns, transformando-os em peões. Somente quando reagiam à penetração dos brancos e à ocupação das suas terras, provocando insegurança e morte a seus homens ou ao gado, é que usava o poder de suas armas contra os índios. 

1.2. A Privatização das terras públicas de 1810 a 1830

Neste item, vamos analisar como as terras públicas, aumentadas em grande número pela expansão territorial, passaram a propriedade de particulares, constituindo-se, num bom número, em latifúndios.

A alienação das terras do Estado se deu em três formas diferentes, ou seja, através do arrendamento (enfiteuses), da concessão gratuita (mercedes) ou da venda.

O pouco que sabemos com respeito às propriedades privadas até a época da independência é que tiveram sua origem em duas procedências distintas: as da cidade, na segunda fundação de Buenos Aires, e as da campanha, nas mercedes reais
. Entretanto, de acordo com os censos realizados durante o vice-reinado, a quase totalidade da terra no ano de 1810 era fiscal, realenga como então se denominava, e sobre ela a Coroa da Espanha tinha domínio absoluto. Assim, quando da proclamação da independência, o novo Estado que se constituiu herdou estas terras, considerando-as de sua propriedade. 

Como vimos no item anterior, o incremento da propriedade privada que ocorreu após os primeiros anos da Revolução esteve baseado em procedimentos de doação e venda de terras do Estado. Integrados a eles, os novos donos do poder trataram de fortalecer a economia e as finanças do Estado, expandindo a fronteira e concedendo terras novas à exploração de particulares.

A instalação da Nova Fronteira, após 1822, fez com que aumentasse o número de terras públicas disponíveis para a exploração econômica. Cabia ao governo determinar o destino que seria dado às mesmas.

Em 1819, ao encerrar-se, o Congresso Constituinte distribuíra títulos de propriedades aos povoadores que haviam saído fora das linhas da fronteira original da província. Entretanto, as dívidas contraídas junto aos credores ingleses exigiam que o Estado passasse a preservar suas terras a fim de que elas pudessem servir de aval a futuros empréstimos. Em vista disso, em 17 de abril de 1822, foi publicado o decreto de Manuel José Garcia que proibia a alienação de terras públicas e a distribuição de títulos de propriedade a particulares. Em 1824 essas terras foram hipotecadas pelo governo em favor de agentes financeiros ingleses, a fim de se obter um empréstimo externo e o reconhecimento da independência pela Inglaterra.

Com esta medida, porém, surgiu o problema de transformá-las em fonte de renda para os cofres públicos. Instituiu-se, então, o regime de enfiteuses, primeiramente na província e depois em toda a nação. De acordo com a lei de enfiteuses de 1826, o uso da terra era concedido ao ocupante pelo prazo de 20 anos, sob o pagamento de um tributo fixo de 8% sobre o valor do terreno fixado cada ano por um júri de cinco proprietários. Segundo os legisladores, a fixação de uma taxa tão elevada tinha por objetivo dificultar a concentração, em uma só mão
, de grandes extensões de terra que constituiriam verdadeiros latifúndios.

O arrendamento das terra públicas contribuiu para que a sociedade rural buenairense fosse se dividindo entre possuidores e não possuidores e atuou de forma integrada e até permitiu o sucesso da expansão territorial da província. Em outras palavras, o processo de separação entre proprietários e peões que se iniciara legalmente com o decreto de 1815 (Bando de Oliden) se acelerou devido à rápida ocupação de grande parte do território que compunha a campanha naquele momento, feita através do arrendamento de terras  públicas segundo a lei de enfiteuses
. As concessões do governo permitiram que muitos habitantes da província iniciassem ou expandissem suas atividades como pecuaristas, assim como foram responsáveis pelo surgimento, só ao sul do Salado, de sete novos partidos, situados ao sul de Tandil, que era a fronteira limite em 1823
.

Observando os registros gráficos das terrenos de propriedade pública e particular da província de Buenos Aires no ano de 1835, verificamos que o limite norte da província ia até San Nicolas e Rosário, havendo ocupação de terras em forma de propriedade só ao sul de San Nicolas. Deste partido até Rosário havia um grande vazio, como também existiam outros, mais ao sul e ao leste. De Areco e Gran Salto para o norte, as propriedades eram pequenas, de tamanho igual, ou seja, eram “suertes de estancias”, arrendadas pelo sistema de enfiteuses. Todo o norte imediato ao rio Salado, como as regiões de Chascomuz, Guardia del Monte e Cañuelas, era dividido por pequenas, médias e algumas grandes propriedades, como as que pertenciam a Rosas, Michemberg, Gallardo e outros. Ao sul do Salado, predominavam as grandes propriedades, como as da Sociedade Rural Argentina e a dos Anchorena
. Esta diversidade de tamanhos de propriedades nos permite constatar que os enfiteuses concedidos correspondiam a diferentes extensões de terras, sendo que as maiores se encontravam ao sul do Salado, o que não impedia que, num partido, o tamanho dos terrenos variasse significativamente.

De maneira geral, então, o regime de enfiteuses propiciou a exploração de grandes extensões de terras por poucos beneficiários, possibilitando a formação de latifúndios nos campos de Nova Fronteira, cujo território passou a corresponder a mais da metade do tamanho global da província. Isso foi possível porque a lei, mesmo não prevendo a cobrança de altas taxas pelo arrendamento
 , não estabelecia um limite máximo de terras a serem arrendadas por cada indivíduo
, permitindo, assim, que muitos pecuaristas se utilizassem dela para ocupar grandes extensões de terras, como comprova Oddone em seu trabalho. Na relação que este autor fez de enfiteutas que obtiveram terras desde o ano de 1826 e 1830, respectivamente, cerca de 100, 120, 145 e 138 léguas quadradas de campos para desenvolverem seus rebanhos. Porém, outros arrendamentos, como os concedidos a Antonio Gonzalez, Rafael Lobo, e José Portugues, que receberam 1 a 2 léguas quadradas apenas
, vêm nos mostrar que pequenas propriedades também se formaram na mesma ocasião.

O regime de exploração das terras públicas através de enfiteuses contribuiu também para a dissolução das velhas relações de propriedade existentes na província. Ao cobrar baixas taxas e possibilitar a exploração de terras férteis, ele permitiu que seus arrendatários obtivessem lucros com a pecuária, independentemente das condições do preço do produto no mercado internacional. Além disso, outra vantagem dos enfiteuses foi deixar livre o capital que possuísse o pecuarista para ser investido em melhorias e na exploração da terra, sem imobilizá-lo com a aquisição do solo.

O estudo da realidade buenairense permite-nos constatar que, durante a vigência deste regime, os processos de acumulação prévia de capital e de acumulação capitalista coexistiram conjunta e integradamente na província. Se por um lado temos ainda em andamento uma tomada de terras públicas por produtores privados, por outro esta ocupação possibilitou uma acumulação de capital baseado numa força de trabalho e numa renda da terra, próprias do modo de produção capitalista
 .

Observando documentos públicos referentes ao período, percebemos que o regime de enfiteuses permitiu que parte da renda obtida pelo capital fosse parar nas mãos dos arrendatários, como se eles fossem na verdade proprietários da terra. Podemos dizer, inclusive, que este sistema em nada beneficiou o Estado e em tudo fortaleceu a classe de pecuaristas e grandes proprietários rurais. Na verdade, os arrendatários atuavam como se fossem proprietários legais das terras que ocupavam.

Outra forma pela qual se fortaleceram os proprietários rurais da província, nesse momento ainda na figura de arrendatários, se deu através da incorporação do capital fixo à terra e a seu enfiteuse. Nesse sentido, verificamos que o decreto que instituiu o regime de enfiteuses já dizia que os que explorassem a terra e nela fizessem melhorias seriam ressarcidos
Outro elemento que destacamos na análise sobre o arrendamento de terras públicas a particulares consiste em que também os enfiteuses concedidos nem sempre correspondiam a terras que estavam desocupadas. Muitas vezes elas vinham sendo exploradas por pessoas humildes, tendo motivado a solicitação de recurso judicial por parte de seus ocupantes. Como exemplo, temos a que D. Cristina Saenz fez ao não aceitar a declaração da Comissão Topográfica, que considerou baldio e de propriedade do Estado

“[...] um terreno que há mais de 40 anos se acha ocupado, situado no partido da Guardia de Roxas, com a extensão de ¾ de légua de frente sobre o arroio de [...] Pueblo e 3 léguas de fundos até o arroio doce”.

Igualmente, encontramos a denúncia de um terreno que foi concedido a D. Juan Sanchez Boado para ser arrendado no ano de 1825, no qual já viviam

“[...] Bruno Peralta ao tempo de 10 anos, com 60 cabeças de gado e umas poucas éguas; Juan Roldán, há 8 anos com 8 vacas; Paulino Negrete, há 7 anos com 9 vacas; Josefe Bustos há 1 ano,  com 100 cabeças de gado e uns cavalos; Francisco Castilha há 5 anos, sem nada mais que um ranchinho; Ignácio Rodriguez há 12 anos, com 12 animais; Florencio Peralta há 12 anos, com 10 animais”
 .

A distribuição ou venda dos enfiteuses aumentou em muito as questões judiciais referentes ao uso e à propriedade da terra na província, tornando assim a denúncia de terras a causa principal para a abertura de processos até os inícios da década de 1830. Por já estarem, em boa parte, ocupados por terceiros, muitas denúncias foram abertas em juízo, onde os que as ocupavam e os que as haviam recebido em enfiteuse entravam em disputa para definir a quem de direito cabia o uso e a exploração da terra.
 .

Entretanto, ao exigir uma antecipação do pagamento do tributo cobrado pelo governo para conceder o enfiteuse requerido, a lei retirou de muitos despossuídos a possibilidade de usufruir do benefício do enfiteuse .

O favorecimento à concentração da propriedade nas mãos dos que possuíam recursos financeiros e a desapropriação do homem simples, sem muitos recursos, da terra que explorava foi cantada em versos por um poeta contemporâneo ao período
:

“Conversacion entre los paisanos Salvador y Jacinto (1839)

¿Y el Enfiteuis? No diga

El que lo paga, adiós,

Ya se quedó sin terreno;

Ya el rodeo se le alzó;

Porque por bajo de cuerda

A Anchorena le vendió

Lo que vale ocho por cuatro,

Y el paisano se fregó,

Después de tantos sudores

Que aquerenciam le costó,

Y hacer palenques, corrales,

Y arreglar la población.

Ahora, si baja uno al pueblo,

Maliciando el chaparrón

Le tocan por outro templo

Y sale um poco peor;

Pues al presentar la cuenta

Del cano que ya pagó:

¿Qué cuenta, amigo (le dicen),

Sia ya el campo se vendió?

Lo compró D. Nicolás”
 .

O decreto de 10 de maio de 1827, em sua justificativa, reconheceu que o regime de enfiteuses, através da rápida ocupação das terras, impedira que as mesmas pudessem ser exploradas livremente e favorecera a concentração da propriedade, ao dizer:

“[...] não é justo, por outra parte, que uns se aproveitem exclusivamente de um benefício que a lei proporciona para favorecer as indústrias de todos [...] é a obrigação do Governo proceder à repartição das terras com mais alguma economia, e não permitir que os campos de propriedade pública venham a ser o patrimônio de uns poucos, com grave prejuízo da prosperidade pública e da indústria particular da classe mais numerosa”
.

Além de delegar aos proprietários a tarefa de determinar o valor das terras a serem distribuídas, o seu texto original previa que os enfiteutas teriam preferência da sua compra, quando, por qualquer motivo, elas fossem colocadas a venda, não excluindo de antemão a possibilidade de privatização das terras públicas e também, no que parece ainda mais importante, previa o ressarcimento de todos os investimentos que tivessem sido feitos nestas terras.

Para concluir a análise que vimos realizando sobre o papel do regime de enfiteuses no processo de privatização da terra na campanha de Buenos Aires , temos que considerar, antes de tudo, que tendo se apresentado a necessidade do desenvolvimento da pecuária de exportação nos campos da própria província, os pecuaristas apoiaram a política de expansão do seu território. Isso ocorreu porque esta se constituía o meio mais acessível
 para atingir o crescimento da produção.

A ocupação das terras através do regime de enfiteuses permitiu que, com baixo volume de capital investido, a pecuária se desenvolvesse, mesmo em conjunturas depressivas como as provocadas pelas secas ou pela instabilidade do preço do couro e derivados no mercado internacional.

Seja como fator de acumulação prévia de capital ou de geração de renda da terra, os enfiteuses agiram no processo de transformação da estrutura econômico-social; de Buenos Aires, ainda mais se considerarmos que o que viabilizou aqueles fatores foi a “expropriação da massa do povo com respeito à terra mesmo”
. 

2. A ocupação da fronteira oeste do Rio Grande do Sul

O ano de 1801 se constitui num marco importante da história do Rio Grande do Sul, tendo em vista que, nele, se realizou a conquista do território das Missões por Borges do Canto. Esta conquista foi seguida da ocupação e controle dos passos que ficavam no rio Uruguai até a altura do rio Ibicuí, o que veio a facilitar ainda mais a definitiva apropriação do território missioneiro, pois possibilitava o controle do tráfego comercial e a mobilidade de pessoas que se realizavam através deste rio.

A ocupação do território missioneiro concretizava uma antiga reivindicação portuguesa, ou seja, a de que os limites estabelecidos pelo tratado de Madrid fossem atendidos. Ela abriu espaço para que se intensificasse a ocupação do território oeste do Rio Grande do Sul a partir do forte de Rio Pardo, processo que vinha se desenvolvendo desde meados do século XVIII, como também, para o início de um movimento de ocupação no sentido oeste-leste, isto é, das margens do rio Uruguai para o interior do Rio Grande do Sul.

Uma das áreas que despertou maior interesse aos sul-riograndenses foi a que correspondia às antigas estâncias jesuíticas, pois apresentavam uma importante reserva de animais espalhada em um amplo território. As primeiras que foram anexadas foram as que ficavam mais a leste ou seja, S. Luis, S. Lourenço, S. Juan e S. Miguel. A de Yapeju, maior delas, foi invadida e saqueada em 1817, pelas tropas do major Gama que antes já haviam ocupado a de Santa Cruz. Saint-Hilaire, ao viajar pelas Missões, testemunha esta ocupação:
“As pastagens que se estendem entre os rios Ibicuí e Butuí pertencem ao Povo da Cruz, situado em frente desse terreno, do outro lado do Uruguai. As que formam a margem direita do Ibicuí pertenciam como disse já a Yapeyú. Os Minuanos e os Charruas, tendo feito algumas incursões nas terras dessa última aldeia deram aos seus habitantes permissão para fazerem pastar seus rebanhos sobre as terras de Povo da Cruz (...). hoje o Rio Ibicuí demarca deste lado a província portuguesa das Missões, que se compõe de 7 aldeias e faz parte da Capitania do Rio Grande. Essa província subdivide-se em diversos distritos e o que percorri hoje tem o nome de Rincão da Cruz, porque depende, como já disse, da aldeia desse nome. O Rincão da Cruz, fica compreendido entre o Ibicuí, o Uruguai, o Butuí e o Itu, tem forma quase quadrada e conta com cerca de 30 estâncias. As pastagens aqui são excelentes, as melhores mesmo de toda a província. Contudo, não apresentam a delicadeza das de Montevidéu (...)”
 

A partir de então, intensificou-se, também, a  dispersão dos índios guarani pelos campos da campanha. Desde a expulsão dos jesuítas, eles viviam em condições muito precárias, sendo este um dos motivos que facilitou a tomada do território missioneiro e adjacências pelos portugueses.Após 1801, os guarani remanescentes das antigas reduções (e suas estâncias e postos que se espalhavam desde as cabeceiras do Ibicuí até o rio Negro no Uruguai) foram, muitas vezes, utilizados como mão de obra nas estâncias que os sul-riograndenses foram instalando na nova fronteira do Rio Grande do Sul.

Em 1816, por exemplo, a presença deles foi notada no povoado de Nossa Senhora Aparecida, que originou a atual cidade de Alegrete, quando o índio guarani tentou batizar seus filhos na Capella de Aparecida. Saint-Hilaire, em 1821, ao passar pela antiga estância de Yapeju, assim escreveu:

“A estância onde parei pertence ao alferes comandante da guarda de Santa por nós tanto procurada. A guarda foi mudada para local a duas léguas daqui (...) sua estância que como tantas outras fora destruída durante a guerra compõe-se atualmente  de algumas míseras choupanas, na maioria ocupadas por famílias indígenas (...), a aldeia de Japeju, de onde vieram esses índios fica a duas léguas daqui à margem direita do Uruguai e era uma das mais importantes Missões jesuíticas de Entre-Rios, (...)“
 

Saint-Hilaire ofereceu elementos para que a historiografia definisse o caráter da expansão de território que estava se processando ao identificar a estância como unidade de produção predominante e que seu proprietário era um comandante da guarda de Santana, ou seja, a privatização da terra se realizava através da concessão de sesmarias à militares, originando o grupo dos estancieiros-militares Ao referir-se aos guarani, confirmou, ainda, a “emigração” desses da margem direita para a esquerda do rio Uruguai, o que tem servido para os historiadores afirmarem que os nativos apoiaram os portugueses na conquista e ocupação do território atual do Rio Grande do Sul.

Do ponto de vista político-administrativo, as autoridades portuguesas trataram de consagrar a posse deste território que duplicava a área sob sua jurisdição e aumentava, em muito, a população que devia ser assistida. Deve-se considerar, ainda, que a incorporação do espaço missioneiro atraiu grande número de pessoas vindas dos mais diferentes lugares. A criação de capelas filiais nas pequenas nucleações humanas foram sendo sucedidas por capelas curadas (que contavam com um cura permanente) e logo se transformaram em freguesias. Estas, na maioria das vezes, deram origem às câmaras municipais. Lista das freguesias. 

Em 1809, uma provisão real, atendendo à solicitação do governador Paulo José da Silva Gama, criou os quatro primeiros municípios do Rio Grande do Sul, dos quais Rio Pardo era o que incorporava o território fronteiriço em expansão.

As pretensões portuguesas sobre a Banda Oriental provocaram a movimentação de tropas nas terras do oeste do Rio Grande do Sul, principalmente sobre aquelas que formam a “fronteira seca” que separa este estado do Uruguai. Santana do Livramento e Cacequi foram áreas disputadas por ambos, tendo estimulado a formação de outros municípios, ou seja Cachoeira (1819), Triunfo (1831), Caçapava (1831) e Alegrete (1831), considerando o período estudado.

A motivação para ocupar este território por parte dos sul-riograndenses devia-se a presença de grandes rebanhos de gado em seus campos, rebanhos estes que se estendiam por toda a Banda Oriental até o rio Negro. Como vimos, grande parte deste gado provinha das estâncias jesuíticas. Após a instalação das charqueadas na zona de Pelotas, este interesse aumentou e, junto com ele, o de privatizar suas terras. Ampliar o número de estâncias nesta área tornou-se o principal meio de abastecer a demanda de gado das charqueadas porque elas permitiam não apenas aumentar os rebanhos através da criação, mas, também, facilitavam a realização do contrabando de gado procedente da campanha oriental.

A privatização das terras da fronteira oeste realizou-se, em grande parte, através da concessão de sesmarias a militares que prestavam serviços à Coroa e cuidavam dos interesses territoriais do continente. O governador Paulo José da Silva Gama, em 1803, em correspondência onde sugere providências para prosperar a capitania, escreveu: 

“Em número 1 ponho na presença de V.Ex. a representação sobre a má distribuição que se tem feito das terras désta capitania; dela tem resultado a falta de cultura, désta a frouxidão do comércio pela exportação, além da perda irreparável dos mitos colonos, que se tem passado aos domínios da Espanha; e para que este modo de repartição de terras não continue sem a decisão da representação que faço, conservo em meu poder trinta despachos do vice-rei do Estado para informar se estão devolutas as terras que pedem por sesmarias, e vendo entre estes uns que já são sesmeiros, e outros estabelecidos fora d’esta capitania e que nunca a ela vieram, sendo que  por este modo se tem feito as cessões e vendas a um pequeno número de proprietários, ficando estes senhores de dez a doze léguas, contra a população e a agricultura.”
 
As palavras de Paulo Gama resumem uma das formas pelas quais ocorreu a ocupação do território e a privatização das terras no Rio Grande do Sul, ou seja, a concessão de sesmarias que deram origem a grandes latifúndios. Entretanto, a análise dos requerimentos de suplicantes, assim como na Província de Buenos Aires, vem relativizar a exclusividade desta afirmação que tem caracterizado a historiografia sul-riograndense. Os requerimentos demonstram que a solicitação de cartas de propriedade relativas a terras devolutas era realizada por pessoas de todos os níveis sócio-econômico e deram origem a propriedades de todo o tamanho. Permitem identificar, também, que, após 1800, estes pedidos aumentaram significativamente e foram crescendo até os anos que sucedem a independência, quando tenderam a decrescer.[Veja tabela abaixo] Tomando, como exemplo, apenas os anos de 1815 e 1817, temos que, dos 51 e 47 requerimentos apresentados em cada um deles, 29 e 25 respectivamente diziam respeito a problemas relativos à ocupação de terras. 

Valorização e privatização da terra no Rio Grande do Sul - 1815-1828

Ano
Total de requerimentos
Requerimentos referentes a terra(

1815
51
43

1816
188
106

1817
47
25

1818
157
93

1820
280
220

1822
309
242

1824
41
17

1827
23
02

1828
33
02

Observando os requerimentos de suplicantes, constamos que variáveis semelhantes às da província de Buenos Aires se faziam presentes e eram predominantes: a propriedade das terras era solicitada por quem já as explorava, as terras solicitadas já estavam ocupadas por outros, gerando a expulsão de famílias inteiras, as terras eram solicitadas para ampliar a propriedade já existente. 

A maior recorrência de requerimentos está situada no motivo de pedido de terras. Na maioria das vezes se pede u uma data, que aparece na documentação medindo ¼ de légua em quadro ou ¼ de légua (1.500 metros) de frente e ½ légua de fundos (3.000 metros)

“Diz Antonio Mendes... se acha estabelecido com sua família em um terreno na picada da Serra dos Tapes para Canguçu, que compreende¼ de légua em quadro.. e porque os quer possuir por título, roga... conceder-lhe por data... E.R..M.”
 
Muitas vezes a propriedade é medida em braças (2,2 metros) que podem eqüivaler a data padrão com mais ou menos 1.400 braças em quadro ou variar grandemente fazendo mau uso do termo data: 700 braças de frente e 2.000 de fundos, 375 de frente e 1.000 de fundos ou até 25 braças de quadro.

As terras requeridas eram sempre devolutas, ou seja, sem ocupação alguma. Os motivos apresentados tem uma certa constância e giram em torno da agricultura.

Alguns alegavam faltar-lhes as terras em que pudessem ocupar os seus escravos, outros queixavam-se de não possuir propriedade própria, tendo que trabalhar em terras de favor. 

“Antonio Coelho Torres, morador de Caçapava ... estar vivendo e plantando e terras alheias, tendo possibilidades para o poder fazer em próprias e suas, e porque ainda se acham devolutas uma data de matos... cuja data terá de cumprimento 2/3 de légua e de largura 1/3 de légua... e portanto... a fim de poder pelo seu trabalho tratar e cuidar de sua família. E. R.M.”
 

Havia também pedidos com a razão de possuírem terras com proporção inadequada para agricultura, e isto serve obviamente para aumentar propriedades, uma vez que casos em que se pediam terras devolutas imediatas a terrenos de suplicantes.

“Diz Antonia Maria Nunes, viúva e moradora na freguesia da erra de Nossa Senhora da Conceição do Arroio, com uma numerosa família sumamente pobre, que é possuidora de umas terras de mato que comprou o falecido seu marido e como é de 200 braças de frente com seus fundos competentes não lhe chega para agricultura de sustentação de sua família. E é nos fundos das mesmas terras que se acham devolutas ... portanto, pede a V. Exª. seja servido conceder-lhe por data as ditas terras. E .R. M.”
 

“Diz Ildefonso Figueira da Silva, casado e morador na Serra do Erval, costa do Camaquã, que ele se acha estabelecido em pequeno terreno que herdou de seu falecido sogro João de Borba Machado, e havendo na frente do mesmo terreno um pedaço de mato devoluto, entro o suplicante para o desfrute do mesmo fazendo culturas há 10 anos... roga a V. Exª. se digne conceder-lhe por carta de data o dito que terá ¼ de légua em quadro... E. R. M.”
 

Apesar dos numerosos requerimentos falando em terras devolutas, muitos dos suplicantes já estavam estabelecidos nas terras solicitadas há vários anos (alguns mais de 20 anos) e então pediam legalização mediante a concessão dos devidos títulos de data.

“Diz Manoel Teixeira Maciel, morador na fronteira do Rio Grande, no distrito de Arroio Grande, casado e com numerosos família, que ele se acha de posse de um pedaço de campo ... onde tem uma chácara bem estabelecida e com casas e plantações, arvoredo e alguns animais, que podem ter de fronte ¼ de légua com ½ légua de fundo ... e como quer possuir o mesmo terreno e seu estabelecimento com verdadeiro título, requer a V. Exª. se digne concedendo-o ...E. R. M.”
 
Conclusão:

A comparação dos dois casos descritos permite as seguintes conclusões:

1) Em ambos os casos a pecuária tendeu a firmar-se como atividade econômica predominante, principalmente após o surgimento da indústria saladeril ( Buenos Aires) ou das charqueadas (RS)

2) Em ambos os casos, a expansão da pecuária foi possível através da expansão territorial. Em Buenos Aires, o território incorporado foi o que se encontrava povoado pelas tribos dos “salvajes” ou “índios infieles”. No Rio Grande do Sul, correspondeu às terras disputadas com a Espanha antes da independência e com a Banda Oriental posteriormente. Grande parte do território apropriado era o ocupado pelas estâncias jesuíticas e, consequentemente, nele encontravam-se muitos nativos, principalmente da tribo guarani.

3) A fronteira étnica aparece melhor delineada na província de Buenos Aires, já que ali, ocorreu a simples expulsão do índio de suas terras; os contatos entre as duas etnias eram apenas comerciais ou de ajuda contra inimigos comuns. No lado brasileiro, o fato dos guarani já trabalharem nas estâncias dos jesuítas e enfrentarem grandes dificuldades de sobrevivência após a expulsão dos missionários possibilitou melhor aproveitamento dos nativos, como mão de obra, nas propriedades que os portugueses iam instalando. Em ambos os casos, porém, houve uma forte tendência à marginalização e expulsão dos nativos de suas terras, seguida de extermínio.

4) A expansão territorial foi acompanhada de um processo de privatização da terra. Houve uma tendência a se formarem propriedades privadas através do expediente da denúncia de terrenos públicos que estariam, em tese, desocupados ou já eram explorados pelos pretendentes ao certificado de propriedade. O tamanho padrão dos terrenos era semelhante: suertes de estância ou datas mediam 0,5 légua de frente por 1,5 léguas de fundos. No caso português havia as sesmarias (terrenos de 1,5 légua de frente por 3 de fundos), que eram distribuídas aos imigrantes ilhéus e militares.

5) Em ambos os casos, a tendência foi a de concentrar a propriedade das terras em mãos de pecuaristas que podiam custear as custas do processo de denúncia das terras públicas e  apropriavam-se de vários terrenos ao mesmo tempo. Igualmente, foi comum a distribuição de terras aos militares que envolviam-se com as lutas de expansão e defesa do território.

6) Em ambos os casos, a privatização da terra foi intensa nos duas primeiras décadas do século XIX, sendo que o expediente da “denúncia de terras” foi o mais utilizado. Nos anos em que o território da nova fronteira de Buenos Aires esteve hipotecado, o processo estancou-se nas suas formalidades, não deixando, porém, de haver distribuição e arrendamento de terras aos pecuaristas, em detrimento da população nativa que as ocupava. 

De uma maneira geral, podemos dizer que na província de Buenos Aires, o processo de ocupação das terras que se situavam no “território dos brancos” havia se completado ao final do período que analisamos, enquanto que o de privatização avançara rapidamente. O mesmo pode ser identificado no Rio Grande do Sul. A diferença, porém, reside que, ao território gaúcho nada mais havia a acrescentar, enquanto que, para a província de Buenos Aires, abria-se a possibilidade de incorporar o extenso território ocupado pelos povos nativos.
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